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Assunto: Lei do Orçamento do Estado de 2025 – Propostas 
 

Exmo. Senhor Presidente da Comissão de Orçamento, Finanças e 

Administração Pública, 

O Serviço Nacional de Saúde enfrenta hoje um período vital para a sua 

subsistência perene como instrumento estruturante e basilar do nosso Estado 

Social, da igualdade de oportunidades e da qualidade de vida dos portugueses. 

Apresentada pelo Governo a Proposta de Lei do Orçamento do Estado 

para 2025, pode constatar-se que o aumento previsto da dotação orçamental 

no setor da saúde não é acompanhado de compromissos claros quanto à 

viabilidade financeira de medidas e de respostas de que o Serviço Nacional de 

Saúde atualmente carece.  

Infelizmente, ao sucessivo crescimento orçamental não tem 

correspondido, como bem demonstram os resultados dos últimos anos, uma 

gestão mais eficiente e uma melhoria da prestação dos cuidados de saúde, 

continuando muitos dos constrangimentos e fragilidades a subsistir ou até a 

agravar. 

Exmo. Sr. Dr. Filipe Neto Brandão, 

Presidente da Comissão de Orçamento, 

Finanças e Administração Pública  
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A Ordem dos Médicos tem vindo a sublinhar a importância do sentido 

construtivo e cooperante entre todos os agentes e decisores políticos, com 

base em diagnósticos que são hoje consensuais, pela adoção de políticas que, 

de facto, resolvam problemas e robusteçam o Serviço Nacional de Saúde, 

assumindo-o, na prática e não apenas na teoria, como verdadeira causa 

nacional. 

Com efeito, encontrando-se em curso um conjunto de transformações 

organizativas, condicionadas por complexos e diferentes fatores, que atingem 

o acesso e a capacidade resposta, considerando que importa aproveitar a 

oportunidade e contexto de discussão e aprovação do orçamento do Estado 

para o próximo ano, a Ordem dos Médicos vem propor a inclusão nesta sede 

de quatro medidas necessárias para o desenvolvimento futuro do SNS, para a 

prestação qualificada de cuidados de saúde e para a promoção da saúde de 

todos os portugueses, que se remetem, em anexo, para consideração de V. 

Exas. 

Com a primeira medida, porque não há SNS sem médicos e a 

incapacidade cada vez mais patente de nele retê-los é muito grave e 

preocupante, com consequências insustentáveis no desfalque de equipas e na 

organização de serviços, são propostas as bases para um efetivo plano de 

atração e fixação de médicos no SNS e nas outras entidades do setor público 

que cative e mobilize, com meios, recursos e óbvias vantagens, os médicos 

face a outras propostas e alternativas de carreira. A proposta apresentada 

incide em aspetos concretos com influência nas diferentes dimensões de vida 

dos médicos como a família, a formação, a investigação, a remuneração e 

carreira, o apoio à decisão clínica e a proteção do ato médico, ou a participação 

nos órgãos da Ordem. 

 



 

 

 

Por outro lado, como segunda medida, reconhecendo a centralidade e 

complexidade do processo de reforma das ULS, que precisa ser 

convenientemente monitorizada e apoiada junto dos seus principais agentes, 

propõe-se a criação de uma Comissão de Monitorização e Acompanhamento, 

no âmbito do respetivo regime, à semelhança do que sucedeu com as USF, 

colmatando-se assim uma lacuna identificada desde a respetiva aprovação.  

Com a terceira e quarta medidas, pretende-se, por um lado, 

comprometer o país com o investimento em programas pela promoção da 

literacia, prevenção e formação em saúde, que salvaguarde processos 

informados de tomada de decisão e incentive hábitos de vida saudáveis desde 

a infância e ao longo da vida, e por outro, vincular as política públicas à 

necessidade de uma estratégia integrada de resposta às situações de assédio 

e violência em contexto laboral, prevenindo os respetivos impactos na saúde 

mental e bem-estar dos portugueses. 

Aproveitamos assim para dar conhecimento a V. Exa. que as propostas, 

em anexo, foram remetidas aos grupos parlamentares tendo em vista o seu 

acolhimento e eventual apresentação em sede de discussão e votação na fase 

especialidade. 

 
Com os melhores cumprimentos, 

 
 
 

O Bastonário da Ordem dos Médicos 

 
Dr. Carlos Cortes 

 
 
 



 

 

 
 
 

 
Anexo 

 

Medida 1: Aprovação de Plano de atração e fixação de médicos no SNS e nas 

entidades do setor público 

Artigo ... .º 

Plano de atração e fixação de médicos no Serviço Nacional de Saúde e 

noutras entidades do setor público 

No primeiro trimestre de 2025, na sequência de auscultação dos 

representantes dos médicos, o Governo aprova um plano de atração e fixação 

de médicos no Serviço Nacional de Saúde e nas entidades do setor público 

dependentes de outros ministérios/secretarias de estado, estabelecendo as 

necessárias fontes de financiamento, que inclui, entre outras a estabelecer, as 

seguintes medidas: 

i) Valorização das condições de trabalho dos médicos pela melhoria 

remuneratória e pela criação de uma Nova Carreira Médica, prevendo 

regime especial para determinados territórios, em função de 

classificação geral a estabelecer das unidades de saúde do SNS por grau 

de carência de médicos, que lhes confira mais atratividade; 

ii) Fundo de Apoio para a Formação Médica Contínua, abrangendo médicos 

de todas as especialidades, e atendendo às necessidades específicas e 

de formação diferenciada do Internato Médico; 

iii) Disponibilização a todos os médicos de um sistema de apoio à decisão 

clínica (plataforma informática credenciada e reconhecida, com 

informação técnico-científica e médica, para auxiliar os médicos na 



 

 

tomada de decisões no diagnóstico e no tratamento nos cuidados aos 

doentes); 

 

 

iv) Bolsa de horas remuneradas para investigação, com cobertura nacional, 

mediante enquadramento regulamentar que garanta o acesso equitativo; 

v) Programa de apoio à habitação em zonas mais carenciadas em médicos, 

em articulação com as autarquias, mediante disponibilização de fogos 

habitacionais e atribuição de subsídio especial à renda; 

vi) Rede de infantários, creches e centros de atividades de tempos livres 

para filhos de médicos e outros profissionais de saúde; 

vii) Reconhecimento do estatuto de desgaste rápido mediante a criação de 

regime para a atividade médica, praticada em especiais condições de 

exigência na carga horária e de pressão na prestação de cuidados, a 

delimitar em função de critérios técnicos, mediante atribuição 

progressiva de bonificações no tempo de descanso e férias, e no regime 

de reforma. 

viii) Programa de apoio aos médicos portugueses residentes no 

estrangeiro, dirigido a médicos emigrantes que pretendam voltar ao país, 

incluindo medidas de simplificação administrativa, incentivos fiscais e 

financeiros, além do acesso imediato ao Programa Regressar; 

ix) Alargamento, a todo o SNS, do modelo de Centros de Responsabilidade 

Integrados (CRI) para melhorar o acesso dos doentes aos cuidados de 

saúde e os resultados dos cuidados, instituindo uma Comissão Técnica 

de Apoio e Acompanhamento com o objetivo de dinamizar e monitorizar 

com eficiência todo o processo; 

x) Universalização do modelo de Unidades de Saúde Familiar a todo 

território com o acompanhamento e apoio da Equipa Nacional de Apoio 

(ENA); 



 

 

xi) Adoção de modelos de gestão equiparados aos CRI e USF, com 

incentivos institucionais e financeiros, adaptados às outras áreas do 

setor público que incluam o exercício da profissão médica; 

xii) Aprofundamento da regulamentação de proteção do Ato Médico e da 

segurança clínica dos doentes, no contexto das opções de gestão, 

organização e prestação dos cuidados, inibindo a sua prática por outros 

profissionais não-habilitados; 

xiii) Reposição das condições para exercício de funções nos órgãos da 

Ordem dos Médicos, salvaguardando a sua plena intervenção e 

contributo para a qualidade dos cuidados de saúde prestados no SNS. 

 

Medida 2: Criação da Comissão de Monitorização e Acompanhamento das ULS 

 

Artigo ...º 

Aditamento ao Decreto-Lei n.º 102/2023, de 07 de novembro 

É aditado o artigo 18.º-A ao Decreto-Lei n.º 102/2023, de 07 de novembro, com 

a seguinte redação: 

«Artigo 18.º-A 

Comissão de Monitorização e Acompanhamento 

1 – A monitorização e acompanhamento do processo de implementação 

das ULS incumbem à DE-SNS, I.P. através de comissão constituída no 

seu âmbito. 

2 – A comissão acompanha e presta apoio técnico às ULS, 

desenvolvendo e promovendo boas práticas de gestão, governação 



 

 

clínica e de saúde, elaborando pareceres e orientações e 

disponibilizando plataformas de informação de suporte. 

3 – Cabe à comissão elaborar, semestralmente, relatórios de 

monitorização, com incidência, especialmente, nos seguintes 

indicadores: 

a) Eficiência dos processos e a utilização dos recursos da 

organização, designadamente, demora média internamentos e 

tempos de espera para consultas; 

b) Modo como os cuidados de saúde são utilizados e a sua 

acessibilidade para os utentes; 

c) Qualidade e segurança dos serviços prestados mediante, 

nomeadamente, percentagem de infeções nosocomiais, taxa de 

mortalidade hospitalar, taxa de readmissões hospitalares, taxa de 

complicações hospitalares; 

d) Satisfação e experiência geral dos utentes com os serviços 

prestados; 

e) Eficiência financeira e sustentabilidade da organização, 

nomeadamente, custos totais, custos de contexto e 

investimentos realizados;  

f) Eficácia das práticas de gestão e o ambiente de trabalho dentro 

da organização; 

g) Eficácia da coordenação entre diferentes serviços de saúde e 

profissionais para fornecer cuidados integrados e contínuos. 



 

 

4 – A comissão é composta por um coordenador e uma equipa técnica 

com reconhecida experiência nas áreas de gestão, governação clínica e 

de saúde, designada por despacho do diretor executivo da DE-SNS, I.P., 

para um período de três anos, renovável por iguais períodos. 

5 – A comissão pode solicitar a colaboração da ACSS, I.P. e de 

representantes de outros serviços e organismos do Ministério da Saúde, 

assim como das ordens profissionais e outras entidades ou 

personalidades de reconhecido mérito e competência nas matérias em 

causa. 

6 – O funcionamento da comissão é definido em regulamento interno, 

aprovado pela DE-SNS, I.P.» 

Medida 3: Compromisso de investimento na literacia, prevenção e formação 

em saúde 

Artigo ... .º 

Literacia, prevenção e formação em saúde 

Em 2025, o Governo promove programas pela literacia e formação em saúde 

tendo em vista processos informados de tomada de decisão e o incentivo de 

hábitos de vida saudáveis e o bem-estar desde a infância e ao longo da vida, 

dotando-os dos meios financeiros necessários.  

Medida 4: Estratégia para a sensibilização e prevenção de situações de 

assédio e violência em contexto laboral 

Artigo ... .º 

Estratégia para a sensibilização e prevenção de situações de assédio e 

violência em contexto laboral 



 

 

Em 2025, o Governo desenvolve estratégia integrada de sensibilização, 

prevenção e apoio nas situações de assédio ou violência em contexto laboral, 

adequadamente financiada, promovendo os instrumentos necessários de 

apoio, informação e de investigação sobre o tema, em função das diferentes 

realidades profissionais, valorizando o papel da Saúde Ocupacional e tratando, 

especialmente, a dimensão da saúde mental dos trabalhadores. 

 


